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EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.

Nao cabem embargos de declara¢ao quando no acérdao nao contiver omissao
e nao se prestam a rediscussdao da matéria objeto da decisao.

Embargos nao acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer

dos embargos de declaracdo. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro
Marcelo Costa Marques d'Oliveira, substituido pelo conselheiro Muller Nonato Cavalcanti

Silva.

(assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira - Presidente.
(assinado digitalmente)
Valcir Gassen - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Winderley Morais
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Candido Brandao Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro e Valcir
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
 Não cabem embargos de declaração quando no acórdão não contiver omissão e não se prestam a rediscussão da matéria objeto da decisão.
 Embargos não acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer dos embargos de declaração. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, substituído pelo conselheiro Muller Nonato Cavalcanti Silva.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Valcir Gassen - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Winderley Morais Pereira, Liziane Angelotti Meira, Muller Nonato Cavalcanti Silva, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 487 a 494) interposto pelo Contribuinte, em 20 de setembro de 2018, contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 3301-004.741 (fls. 469 a 482), de 19 de junho de 2018, proferido pela 1ª Turma Ordinária, da 3ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento do CARF, que decidiu negar provimento ao Recurso Voluntário. 
Para bem esclarecer a matéria e por economia processual cito o Relatório do acórdão ora embargado: 
Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 409 a 430) interposto pelo Contribuinte, em 20 de maio de 2014, contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 16-055.572 (fls. 388 a 398), de 20 de fevereiro de 2014, proferido pela 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I (SP) � DRJ/SP1 � que decidiu julgar improcedente a Impugnação (fls. 53 a 75), mantendo o crédito tributário exigido no presente processo. 
Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do referido Acórdão:
Trata-se de processo de crédito tributário lançado através de auto de infração (fls. 02 a 09), lavrado contra a empresa ASTROMARITIMA NAVEGAÇÃO S/A., CNPJ 42.487.983/0001­82, doravante denominada impugnante, no valor de R$ 9.640.960,00 ( Nove milhões, seiscentos e quarenta mil e novecentos e sessenta reais ). O crédito lançado refere-se ao multa prevista no artigo 72 Inciso I, da Lei nº 10833/2003. 
O Auto de Infração 
As infrações levantadas contra a impugnante encontram-se no Campo Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de Infração, (fls 03 a 06). 
Consta dos fatos mencionados no auto de infração, que a impugnante submeteu ao Regime Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (REPETRO), previsto na Lei n° 9.478/97, à época regulamentado pelo Decreto 4.543/2002 e aplicado em conformidade com o estabelecido na Instrução Normativa SRF n° 04/2001, uma embarcação inicialmente denominada "REM BÁLDER", depois renomeada de "NORMAND TITAN� destinada ao apoio às atividades de pesquisa, exploração, perfuração, produção e estocagem de petróleo ou gás natural. 
A concessão do regime suspensivo se deu com o desembaraço da Declaração de Importação n° 07/1408888­3, em 16/10/2007, para cumprimento dos contratos firmados com a PETROBRAS S.A. de n°s 2050.0030633.07.2 (afretamento) e 2050.0030 634.07.2 (serviços), respaldados pela emissão do Ato Declaratório Executivo DIANA/7ª RF n° 260/2007. 
Para garantia dos tributos foi apresentado o Termo de e n° 2372/11, com validade até 15/05/2011. 
Em 26/01/2011, foi firmado o Aditivo n° 06 ao Contrato n° 2050.0030633.07.2, onde a impugnante beneficiária do regime suspensivo, cedeu totalmente à empresa SOLSTAD OFFSHORE LTDA; CNPJ: 10.708.419/0001­56, todos os seus direitos e obrigações decorrentes do citado contrato celebrado com a PETROBRAS S.A. 
Consoante ao referido Aditivo n° 06, foi publicado o Ato Declaratório Executivo DIANA/SRRF­7ª RF n° 155, de 22/05/2011, fixando o termo final do benefício de utilização do regime de REPETRO para a impugnante. em 25/01/2011, data da efetiva cessão de direitos. 
Tendo findo o prazo do regime suspensivo concedido à impugnante, esta foi chamada pela RFB, através da Intimação Fiscal 353/2011, a informar sob qual regime encontrava­se a embarcação amparada no período entre 16/05/2011 e 17/08/2011, assim como a apresentar a respectiva Ordem de Serviço e cópias das Notas Fiscais referentes aos serviços prestados no período questionado. A ciência da referida intimação se deu em 16/09/2011. 
Após um pedido de prorrogação do prazo para apresentar os documentos solicitados, a impugnante informou a ocorrência da já conhecida cessão de direitos e deveres em favor da SOLSTAD OFFSHORE LTDA. e que esta havia solicitado a transferência de beneficiário do regime junto à DRF/Macaé em 05/05/2011 através do Processo n° 12747.720011/2011­26. 
Diante das informações prestadas pela impugnante a fiscalização concluiu que: 
Destarte o sistema e­processo indicar que o processo 12747.720011/2011­ 26 somente foi protocolizado em 10/05/2011, a ASTROMARÍTIMA NAVEGAÇÃO S.A. tinha ciência de que não era mais a beneficiária do REPETRO desde 26/01/2011, quando acordou a cessão dos direitos e deveres para a SOLSTAD, não devendo supor que ainda os detinha pelo prazo fixado no Termo de Responsabilidade n° 2372/11, fato este corroborado com a publicação do ADE/DIANA/7ª RF n° 155/2011, alterando a data de vigência do regime suspensivo para o contrato de afretamento e depois com o ADE/DIANA n° 206/2011 que incluiu o contrato n° 2050.0030 634.07.2, de serviços, com a mesma data de vigência. 
Visto que os procedimentos objetivando a transferência de beneficiário com a consequente extinção do regime anterior, segundo o que dispõem os artigos 25, inciso IV, §§ 1º, 6º; 27, inciso I, §§ 2°, 3º e 4º da Instrução Normativa RFB n° 844/08, deveriam ser requeridos dentro do prazo fixado para permanência do bem no pais, e que este foi alterado para 25/01/2011, em função do Aditivo n° 06 ao contrato de n° 2050.0030633.07.2, configura­se o descumprimento aos requisitos, condições e prazos estabelecidos no regime aduaneiro especial, sendo lavrado o presente Auto de Infração para imposição da penalidade prevista no artigo 72, inciso I, da Lei n° 10.833/03. 
Com base nas conclusões mencionadas, foi então lavrado o auto de infração por descumprimento dos requisitos do regime de admissão temporária, com base no artigo 72, Inciso I da Lei 10833/2003. 
Foi descumprido o requisito previsto no artigo 15 da IN SRF 285/2003, que prevê que as providências para a extinção do regime deverá ser adotada dentro do prazo de duração do regime. 
A ciência ao auto de infração foi dada em 29/04/2013. Foi apresentada impugnação tempestiva em 29/05/2013. 
A Impugnação 
A impugnante em sua defesa trata dos seguintes temas: 
Interpretação Incorreta de Cláusula do Contrato de Cessão de Direitos 
Alega a impugnante que a Receita Federal interpretou de forma incorreta a Cláusula Primeira do Aditivo no 6 celebrado entre a Petrobras e a impugnante, que prevê a Cessão de todos os direitos e obrigações constantes do Contrato 2050.0030633.07.2 à empresa SOLSTAD OFFSHORE LTDA. 
Segundo a impugnante, a interpretação dada pela RFB entende que ela foi excluída do contrato com a assinatura do referido aditivo, contudo isso não correspondeu à realidade pois: 
­ o Aditivo do Contrato previu solidariedade entre a impugnante e a SOLSTAD OFFSHORE LTDA. 
­ as transferências de embarcações em regimes especiais são complexas, demandando uma série de etapas, e desta forma após a cessão dos bens admissíveis, a nova empresa não se torna necessariamente operadora da embarcação; 
­ relatórios de Medição confirmam que a impugnante era a responsável pela operação da embarcação; 
­ resposta formal da Petrobrás à Receita Federal (documento 12); confirma a operação da embarcação NORMAND TITAN pela impugnante até 29/04/2011. 
­ que mesmo com a adoção das providências para a extinção do regime dentro do prazo fixado para permanência no país, a Receita lavrou o auto de infração ora impugnado; 
Ainda com referência ao contrato, com base no o artigo 117 do Código Tributário Nacional, alega que é claro o posicionamento da doutrina de que o fato gerador dos tributos somente ocorre quando a condição suspensiva for implementada, uma vez que a condição suspensiva impede que o negócio fique acabado, suspenso. Sobre o tema menciona que o fato de haver uma solidariedade prevista em contrato, causa da continuidade das operações da embarcação pela impugnante, mostra que havia uma condição suspensiva na cessão das obrigações e dessa forma não poderia a RFB afirmar que a impugnante não era efetivamente a Empresa Responsável pela operação da embarcação. 
Retroatividade do Ato Declaratório em prejuízo da contribuinte 
Sobre o tema alega que o Ato Declaratório Executivo nº 155 de 24 de maio de 2011, jamais poderia retroagir seus efeitos para que a impugnante fosse autuada, e desta forma desrespeitou o previsto no artigo 5º da Constituição e seus incisos XXXVI e XL e os artigos 100 e 103 do Código Tributário Nacional. 
Ainda sobre o tema menciona que pelo fato de ser solidária conforme previsto no termo aditivo, a impugnante continuou habilitada ao regime de Admissão Temporária/Repetro ao contrário do que entendeu a RFB; 
Menciona ainda que as decisões da COANA, referentes a análise de recursos de indeferimento de Habilitação ao Repetro, que dão procedência aos recursos, não autorizam a habilitação ao Repetro com data retroativa ao primeiro pedido. 
Por ultimo cita o artigo 106 do CTN; 
Violação aos Princípios da Boa Fé. Da Segurança Jurídica e da Verdade Material 
Alega a impugnante que a Receita Federal do Brasil somente publicou o ADE retroagindo o Termo Final do Deferimento ao Regime Repetro em 24 de maio de 2011, fato que mostra a violação do princípio da boa fé e o princípio da segurança jurídica. 
Que em obediência ao princípio da verdade material não pode a administração deixar de examinar as provas apresentadas pela impugnante, entre as quais os relatórios de medição e confirmação da Petrobrás acerca da continuidade da impugnante como responsável pela operação de embarcação, mesmo após a cessão. 
Reitera que na prática a Cessão do Contrato de Afretamento no 2050.0030633.07­2 não ocorreu na data da assinatura (26/01/2011). 
Menciona que houve demora na disponibilização dos documentos assinados pela PETROBRAS, que o fez com data retroativa, fato que levou a um entendimento errôneo da data do contrato e à lavratura do auto de infração. 
Ofensa aos Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade 
Alega que a multa de quase dez milhões de reais, decorrente de infração ora impugnada viola os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Cita trechos do acórdão 303­33.283 do Conselho de Contribuintes que entende que a administração deve atentar os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade; 
A impugnante finaliza sua defesa concluindo que
­ a efetiva Cessão Contratual não ocorreu no dia 26/01/2011;
­ é ilegal a retroatividade do Ato Declaratório no.....
­ todas as providências necessárias a comunicação da cessão contratual foram adotadas tempestivamente pela impugnante; 
­ a autuação impugnada viola os princípios da boa fé, segurança jurídica, da verdade material, da razoabilidade e do ato jurídico perfeito. 
A decisão proferida no acórdão embargado ficou com a seguinte ementa:
Assunto: Regimes Aduaneiros
Data do fato gerador: 25/04/2011
Ementa:
REGIME DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA. REPETRO. PRAZOS. CONTRATO DE AFRETAMENTO.
De acordo com os artigos 8º § 1º da IN RFB 844/2008 e 10-§ 2º - Inciso II da IN SRF 285/2003, o prazo de duração do Regime de Admissão temporária de embarcações, que operam no Brasil para empresas habilitadas no REPETRO, é aquele que consta do contrato de afretamento da embarcação.
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO. RETROATIVIDADE. 
O Ato Declaratório executivo visa tão somente reconhecer uma situação, ou um direito preexistente, e desta forma não se enquadra no conceito das normas complementares de direito tributário, pois não visam complementar tratados, leis ou decretos, por isso não obedecem aos mesmos prazos de vigência daqueles.
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
À autoridade administrativa cabe tão somente verificar o cumprimento da legislação tributária de regência, ao passo que a adequação desta aos princípios constitucionais ou às normas gerais de direito tributário são de competência exclusiva da instância judicial. Incabível desta forma a análise das questões relativas à violação Princípios Constitucionais da boa-fé, da segurança jurídica, da verdade material, da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Recurso Voluntário Negado
É o relatório.

 Conselheiro Valcir Gassen - Relator
Os Embargos de Declaração interpostos pelo Contribuinte, em face ao Acórdão nº 3301-004.741, são tempestivos e atendem aos requisitos legais de admissibilidade de acordo com o que se estabelece no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF:
Art. 65. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a turma.
§1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao presidente da Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado da ciência do acórdão.
O Contribuinte alega em embargos que 1) ocorreu omissão acerca da solidariedade entre a embargante e a Solstad, que permaneceu na relação contratual, visto que as obrigações constantes no contrato de prestação de serviços foram incorporadas pelo contrato de afretamento; 2) flagrante omissão acerca do art. 2º da Lei nº 9.784/99, e, 3) que a decisão embargada não se encontra fundamentada.
O exame da admissibilidade se deu por intermédio do Despacho, de 7 de março de 2019, do il. Conselheiro Winderley Morais Pereira, Presidente da Turma 3301. Cito trechos do despacho com o intuito de esclarecer a admissibilidade (fls. 509 e 510):
A leitura dos embargos de declarac¸a~o do contribuinte revela que em relac¸a~o a` Lei nº 9.784/99 na~o foram alegados os vi´cios que rendem ensejo ao manejo do referido recurso, mas sim deduzido argumento que visa se contrapor aos fundamentos do julgado, objetivando sua reforma pela mesma insta^ncia em que foi proferido, o que na~o e´ a func¸a~o dos embargos de declarac¸a~o. 
O Aco´rda~o recorrido decidiu que no caso concreto a lei foi aplicada corretamente aos fatos, que os princi´pios foram observados e que na~o cabe em sede de julgamento administrativo afastar a aplicac¸a~o da lei com base na mera invocac¸a~o de princi´pios. Essa constatac¸a~o pode ser verificada no seguinte excerto do voto: 
"(...) Por fim o Contribuinte alega que na~o se pode violar os princi´pios da boa-fe´, da seguranc¸a juri´dica e da verdade material e ainda que ha´ uma ofensa aos princi´pios da razoabilidade e proporcionalidade. 
No que tange ao alegado, entendo que a administrac¸a~o fiscal aplicou corretamente a legislac¸a~o vigente, sem descurar de ana´lise minuciosa dos fatos, ofertando ao Contribuinte o contradito´rio e o amplo poder de defesa e respeitando-se a boa fe´, a seguranc¸a juri´dica e a verdade material. Como se sabe, cabe a ana´lise dos fatos e da legislac¸a~o aplica´vel no a^mbito de julgamento administrativo, na~o alcanc¸ando nessa esfera a discussa~o sobre a aplicac¸a~o de princi´pios.(...)" 
Com efeito, alegar que ao assim decidir o colegiado na~o analisou fatos a` luz dos princi´pios da razoabilidade e da proporcionalidade e, com isso, ignorou a Lei nº 9.784/99 significa uma insurge^ncia contra os fundamentos da decisa~o visando sua reforma pelo mesmo colegiado que a proferiu, o que na~o e´ papel reservado aos embargos de declarac¸a~o. 
Da mesma forma, na~o existe vi´cio de omissa~o ou de ause^ncia de fundamentac¸a~o pelo simples fato de o relator ter reproduzido razo~es de decidir do Aco´rda~o da DRJ com as quais concordou, pois se o art. 50, § 1º, da Lei no 9.784/99 autoriza a mera declarac¸a~o de concorda^ncia com os fundamentos de deciso~es anteriores, as transcric¸o~es efetuadas pelo relator poderiam ate´ terem sido dispensadas. 
Relativamente a` omissa~o na apreciac¸a~o do Aditivo nº 03 (fls. 436/438), verifico que nas folhas 417/418, para´grafos 36 a 38, existe alegac¸a~o no recurso volunta´rio no sentido de que o Aco´rda~o da DRJ estaria equivocado porque o referido aditivo teria incorporado os direitos e obrigac¸o~es do contrato de prestac¸a~o de servic¸os (armac¸a~o da embarcac¸a~o) ao contrato de afretamento. 
A fundamentac¸a~o do aco´rda~o recorrido na~o fez nenhuma menc¸a~o a esse Aditivo. A leitura do voto condutor autoriza a conclusa~o no sentido de que o colegiado proferiu a decisa~o sem levar em conta o teor desse aditivo, o que configura omissa~o na apreciac¸a~o de argumento de defesa e omissa~o de ponto sobre o qual o colegiado deveria ter se pronunciado. 
Com esses fundamentos, valho-me do art. 65, § 3o do RICARF, para rejeitar em cara´ter definitivo os embargos de declarac¸a~o, quanto a` alegac¸o~es relativas a` falta de fundamentac¸a~o e omissa~o em relac¸a~o a` Lei no 9.784/99, em face da inexiste^ncia dos vi´cios alegados e da improcede^ncia das alegac¸o~es. 
Acolho os embargos quanto a` omissa~o na apreciac¸a~o do argumento apresentado nos para´grafos 36 a 38 do recurso volunta´rio (Aditivo nº 3). 
Assim, considerando a admissibilidade no que tange à omissão frente ao alegado pelo Contribuinte acerca da apreciação do Aditivo nº 03, de que referido aditivo teria incorporado os direitos e obrigações do contrato de prestação de serviços (armação da embarcação) ao contrato de afretamento, cito trechos dos embargos correspondente a esse ponto para esclarecer: (fls. 490 e 491):
A.1 FLAGRANTE OMISSA~O ACERCA DA SOLIDARIEDADE ENTRE A EMBARGANTE E A SOLSTAD, QUE PERMANECEU NA RELAC¸A~O CONTRATUAL. 
AS OBRIGAC¸O~ES CONSTANTES NO CONTRATO DE PRESTAC¸A~O DE SERVIC¸OS FORAM INCORPORADAS PELO CONTRATO DE AFRETAMENTO 
6. Como antecipado no seu recurso volunta´rio, o entendimento adotado em 1ª insta^ncia - e reproduzido pela C. Turma - afirma que a cessa~o de obrigac¸o~es e direitos e a cla´usula da responsabilidade solida´ria entre a ora Embargante e a Solstad foram estabelecidas no contrato de afretamento, e na~o no de prestac¸a~o de servic¸os, o que impediria a continuidade da operac¸a~o da embarcac¸a~o pela Embargante apo´s a assinatura do aditivo. 
7. Ou seja, no entendimento encampado sem ressalvas por esta C. Turma, o contrato de afretamento seria totalmente distinto do contrato de prestac¸a~o de servic¸os e a cessa~o ocorrida por meio de aditivo ao contrato de afretamento n.º 2050.0030633.07-2 na~o serviria ao contrato de prestac¸a~o de servic¸os n.º 2050.0030634.07-2, uma vez que teriam naturezas distintas. 
8. Ao assim proceder, contudo, o aco´rda~o embargado restou omisso acerca do Aditivo nº 03 ao Contrato de Afretamento n.º 2050.0030633.07-2 (vide doc. 02 fls. 436 a 438 do recurso volunta´rio), o qual determina a incorporac¸a~o neste das obrigac¸o~es e direitos constantes do Contrato de Prestac¸a~o de Servic¸os n.º 2050.0030634.07-2, nos termos da cla´usula 1.1, sena~o vejamos: 
�1.1 O presente Aditivo tem por objeto alterar a estrutura do Contrato de Afretamento, bem como o seu valor estimado, passando a integrar este CONTRATO as obrigac¸o~es e direitos constantes do Contrato de Prestac¸a~o de Servic¸os celebrado com a empresa ASTROMARI´TIMA NAVEGAC¸A~O S.A., que, para tanto, devera´ ser encerrado.� 
9. Verifica-se, portanto, que desde 04/05/2010 o contrato de prestac¸a~o de servic¸os foi incorporado pelo contrato de afretamento, afastando de uma vez por todas a tese replicada na r. decisa~o embargada de que a Embargante teria sido exclui´da da relac¸a~o contratual apo´s a cessa~o do contrato de afretamento, de modo que, ao na~o adotar as medidas necessa´rias para a sua extinc¸a~o dentro do prazo, teria deixado de cumprir o regime anteriormente concedido. 
10. Imaginem se seria possi´vel que as obrigac¸o~es contratuais na~o fossem assumidas de forma solida´ria e umas das partes cancelassem o contrato no meio da operac¸a~o? Como dito, o afretamento da embarcac¸a~o depende da prestac¸a~o do servic¸o de apoio mari´timo, ja´ que por questo~es regulato´rias somente uma Empresa Brasileira de Navegac¸a~o pode operar embarcac¸o~es brasileiras ou estrangeiras no pai´s, bem como a operac¸a~o da embarcac¸a~o depende da disponibilidade do bem (embarcac¸a~o). 
11. Tal fato e´ plenamente ratifica´vel a partir dos relato´rios de medic¸a~o e comprovante de pagamentos oriundos da Petrobras em contraprestac¸a~o a operac¸a~o da embarcac¸a~o NORMAND TITAN no peri´odo de janeiro a maio de 2011, que foram colacionados aos autos pela Embargante (vide docs. 11 e 12 da impugnac¸a~o), bem como carta assinada pela Petrobras enderec¸ada a` Receita Federal do Brasil, ratificando que a Embargante era considerada parte da relac¸a~o contratual, os quais na~o foram analisados pela C. Turma. 
12. Esse ponto, se analisado, fatalmente implicara´ na retificac¸a~o daquela que foi a correta data da cessa~o do contrato, tendo permanecido a Embargante, responsa´vel solida´ria pelas obrigac¸o~es e direitos decorrentes da estrutura contratual, sempre, amparada no regime para o peri´odo em que foi apurada a suposta infrac¸a~o. 
13. A transfere^ncia do beneficia´rio do REPETRO na~o e´ realizada de forma imediata, sendo necessa´ria a apresentac¸a~o de um procedimento perante a fiscalizac¸a~o. Portanto, seria impossi´vel que antes da SOLSTAD ser admitida no REPETRO (com a publicac¸a~o do ADE) a Embargante na~o fizesse mais parte da estrutura contratual. 
14. A Petrobras e a fiscalizac¸a~o aduaneira exigem que seja deferido o REPETRO, para que as contratadas (Embargante e Solstad) pudessem realizar a operac¸a~o da embarcac¸a~o NORMAND TITAN, conforme cla´usula destacada no contrato: 

15. Pelo exposto, na~o houve o descumprimento do REPETRO em nenhum momento pela Embargante, tanto e´ assim, que a mesma constava como solida´ria no contrato de afretamento no peri´odo objeto da autuac¸a~o, bem como recebeu os valores devidos da Petrobras pela prestac¸a~o de servic¸o de apoio mari´timo a` embarcac¸a~o NORMAND TITAN.
Com a devida vênia ao entendimento do Contribuinte, bem como, do constante no despacho de admissibilidade, a Turma enfrentou a questão acerca do Aditivo nº 03 ao Contrato de Afretamento n.º 2050.0030633.07-2, o qual determina a incorporac¸a~o neste das obrigac¸o~es e direitos constantes do Contrato de Prestac¸a~o de Servic¸os n.º 2050.0030634.07-2, e compreendeu que na análise da data final do regime de admissão temporária no REPETRO deve ser considerada a data de 25/01/2011, visto que não se admitiu os argumentos de que o regime tenha se estendido para data posterior, pois tem como base operações previstas em outro contrato e que não se refere ao afretamento da embarcação. 
Cito trechos da decisão ora embargada para a apreciação de que não houve omissão em relação a matéria: 
Em relação a interpretação correta da Cláusula do Contrato de Cessão de Direitos e a efetiva data de assinatura do aditivo 6º assim se pronuncia o Contribuinte (fls. 413 e seguintes):



Reforça ainda que além da solidariedade existente entre a recorrente e a Solstad Offshore Ltda e que as transferências de embarcações em regimes especiais são complexas (a nova empresa não se torna necessariamente operadora da embarcação), que os relatórios de Medição e da resposta da Petrobras à Receita Federal demonstram que a recorrente era a responsável pela operação da embarcação. Assim expõe (fls. 417):

Diante de tais alegações cabe verificar o disposto na Instrução Normativa nº 844 (REPETRO), de 9 de maio de 2008:
Art. 1º O regime aduaneiro especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro), instituído pelo Decreto no 4.543, de 26 de dezembro de 2002 , será aplicado em conformidade com o estabelecido nesta Instrução Normativa. 
(...)
Art. 3º O Repetro admite a possibilidade, conforme o caso, de utilização dos seguintes tratamentos aduaneiros:
(...)
III ­ concessão do regime especial de admissão temporária, quando se tratar de bens estrangeiros ou desnacionalizados que procedam diretamente do exterior. 
(...)
Art. 5º O Repetro será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
§ 1º Poderá ser habilitada ao Repetro a pessoa jurídica: 
I ­ detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 1o; e 
II ­ contratada pela pessoa jurídica referida no inciso I em afretamento por tempo ou para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão ou autorização, bem como as suas subcontratadas. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.070, de 13 de setembro de 2010) 
§ 2º A pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1o, ou sua subcontratada, também poderá ser habilitada ao Repetro para promover a importação de bens objeto de contrato de afretamento, em que seja parte ou não, firmado entre pessoa jurídica sediada no exterior e a detentora de concessão ou autorização, desde que a importação dos bens esteja prevista no contrato de prestação de serviço ou de afretamento por tempo. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.070, de 13 de setembro de 2010 ) 
§ 3º Quando a pessoa jurídica contratada de que trata o inciso II do § 1o não for sediada no País, poderá ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no País por ela designada para promover a importação dos bens, observado o disposto na legislação específica. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.070, de 13 de setembro de 2010 ) 
(...)
Art. 7° O requerimento para habilitação ao Repetro deverá ser dirigido ao titular da unidade da RFB que jurisdicione o estabelecimento matriz do interessado, instruído com os documentos que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos nos arts. 5º e 6º e com a relação de filiais que utilizarão o regime. ( Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.284, de 23 de julho de 2012 ) 
Art. 8º A habilitação ao Repetro, assim como a eventual prorrogação de habilitação, serão outorgadas por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE) da autoridade mencionada no caput do art. 7o e terá validade nacional. ( Redação dada pela Instrução Normativa RFB no 1.284, de 23 de julho de 2012 ) 
§ 1º A habilitação de que trata o caput será outorgada pelo prazo de duração do contrato de concessão, autorização ou relacionado à prestação de serviços, conforme o caso, prorrogável na mesma medida deste. ( Renumerado pela Instrução Normativa RFB no 1.284, de 23 de julho de 2012 ). (grifou-se).
Assim, entende-se que a habilitação ao Repetro é fornecida pelo tempo fixado pelo contrato de prestação de serviços, sendo no caso, por se tratar de embarcação, o Contrato de Afretamento, que fixa de forma clara o tempo de permanência em território nacional da embarcação.
Além do previsto na legislação acima cabe citar a Instrução Normativa nº 285 de 2003 que reforça esse entendimento:
Art. 6º Poderão ser submetidos ao regime de admissão temporária, com pagamento dos impostos de importação e sobre produtos industrializados, proporcionalmente ao tempo de permanência no País, os bens destinados à prestação de serviços ou à produção de outros bens. 
§ 1º O disposto neste artigo inclui os bens destinados a servir de modelo industrial, sob a forma de moldes, matrizes, ou chapas e as ferramentas industriais. 
§ 2º O pagamento proporcional dos impostos incidentes de que trata este artigo não se aplica aos bens importados em caráter temporário: 
(...)
e) até 31 de dezembro de 2007, quando destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural, nos termos da norma específica que disciplina o Repetro. 
Art. 9º O regime de admissão temporária será concedido a pedido do interessado, pessoa física ou jurídica, que promova a importação do bem. 
(...)
§ 2º No caso de importação de bens na forma do art. 6o, a solicitação do regime far­se­á exclusivamente com base no RCR. 
§ 3º A solicitação do regime será instruída com: 
I ­ o TR, na forma do art. 7º; e 
II ­ cópia do contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de prestação de serviços, conforme o caso, nas hipóteses de que tratam o inciso I do § 1º e o § 2º deste artigo. 
Art. 10. Compete ao titular da unidade da SRF responsável pelo despacho aduaneiro a concessão do regime de admissão temporária e a fixação do prazo de permanência dos bens no País, bem assim a sua prorrogação. 
§ 1º O prazo de permanência será fixado: 
I ­ pelo prazo contratado: (redação dada pela IN SRF no 470/04 ) 
a) de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de prestação de serviços, prorrogável na mesma medida deste, na hipótese de importação para utilização econômica; (grifou-se).
De acordo com a legislação percebe-se que o regime e a habilitação ao Repetro decorre da duração do contrato de prestação de serviços. Neste sentido cito trechos do voto do acórdão recorrido como razões para decidir (fls. 395 e 396):
Cita o impugnante que houve um erro na interpretação da Receita Federal quanto à data do contrato, que na prática o contrato se estendeu até maio de 2011, época em que teria transferido a operação da embarcação à empresa SOLSTAD OFFSHORE LTDA. 
Analisando os documentos observamos que existem dois contratos em que a impugnante aparece como contratada pela PETROBRÁS. 
O primeiro onde a impugnante por força do contrato 2050.0030633.07­3, Cláusula vigésima nona, aparece como solidária da Contratada REM MARÍTIMA AS, com sede em P.o Box 143, N­6099 Fosnagav , Norway � EUA responsável pelo afretamento da embarcação. NORMAND TITÃ á Petrobrás. Foi este contrato que serviu de base para a habilitação ao Repetro e para o Regime de Admissão Temporária. 
O segundo Contrato de nº 2050.0030634.07­2, realizado entre a impugnante e a PETROBRÁS tem como objeto a prestação de serviços de operação da embarcação NORMAND TITÃ; 
Dito isto cabem aqui as seguintes considerações. 
O contrato referente ao afretamento da embarcação é o 2050.0030633.07­3 que teve o aditivo que cedeu a responsabilidade pelo afretamento em 26/01/2011. A operação da embarcação decorre das obrigações decorrentes do contrato nº 2050.0030634.07­2 e não pode ser utilizado como justificativa em relação a obrigação assumida no contrato de afretamento. São contratos distintos, com remunerações distintas conforme neles previstos. 
A operação da embarcação pela impugnante após a data de 26/01/2011, que segundo a impugnanão seria devido a solidariedade existente entre a impugnante e a SOLSTAD OFFSHORE LTDA, nova armadora, na verdade decorrre do disposto no Contrato de Prestação de Serviços. nº 2050.0030634.07­2, firmado entre a PETROBRÁS e a impugnante Dito isto deve também ser desconsiderada a tese de que havia uma condição suspensiva para a conclusão da cessão da responsabilidade pelo afretamento da embarcação. 
Sobre a cláusula de solidariedade que existe no Termo Aditivo do Contrato da PETROBRAS, temos que ela também encontra­se presente no contrato inicial, onde a impugnante assume a responsabilidade solidária por força de ser a operadora da embarcação NORMAND TITÃ, clausula 28 do Contrato 2050.0030633.07­3. A referida Cláusula e em nenhum momento relaciona a solidariedade às obrigações decorrentes do contrato no 2050.0030634.07­2. 
Diante do exposto, entendemos que a alegação da impugnante de que na prática não ocorreu a cessão dos diretos em 25/01/2011, deve ser desconsiderada, seja devido aos aspectos já mencionados, seja em porque o previsto na legislação de regência supra­ mencionada, deixa claro que para fins de habilitação ao Repetro e a Concessão do Regime de Admissão Temporária deve ser considerado o prazo previsto no Contrato de Afretamento (parágrafos 1o e 2o do artigo 6o e parágrafo 1o do artigo 8o da IN RFB 844/2010. 
Sobre o aspecto da legislação de regência cabe a menção de que a impugnante no caso é a importadora de bem cujo contrato de afretamento foi realizado com empresa do exterior. Desta forma tem a admissão no regime previsto nos termos do parágrafo 3o do artigo 5o da IN RFB 844/2010. 
A IN SRF 285/2003 de Admissão Temporária que vigia à época, no seu artigo 10 parágrafo primeiro, também fixava o prazo do regime, como aquele que consta do contrato que ampara a entrada do bem no país. 
Finalizando esta análise sobre a data final do regime de admissão temporária, entendemos que não cabe a Administração entendimento diverso daquele que consta na legislação mencionada, de que o prazo do regime de admissão temporária no Repretro deve ser fixado como aquele previsto no contrato, e que as alegações de que o regime na prática se estendeu para depois de 25/01/2011 não são hábeis para enfrentar a disposição legal, e tem seu fundamento em operações previstas por outro contrato, que não refere­se ao afretamento da embarcação. 
Assim, em que pese os argumentos do Contribuinte, entendo correto o entendimento da DRJ em relação a interpretação da Cláusula do Contrato de Cessão de Direitos.
Além da questão enfrentada acima o Contribuinte também alega que existe a seu favor Ato Declaratório Executivo e que não pode retroagir o Ato Declaratório Executivo nº 155 em seu prejuízo. Assim argumenta em síntese o Contribuinte (fls. 418 e seguintes):
 (...)


No que concerne a alegação do Contribuinte de que ato declaratório tenha retroagido em seu prejuízo, cito trechos da decisão ora recorrida como razões para decidir (fls. 396 e 397) que bem expressam o ocorrido: 
A impugnante alega que além da interpretação incorreta da clausula do referido Aditivo 06, a Receita também aplicou de forma incorreta a retroatividade de uma norma. 
A alegação da impugnante de que não cabe a retroatividade do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 155 de 24 de maio de 2011 ao nosso ver não procede, primeiro porque o auto de infração não se baseou no ato declaratório, uma vez que pela sua natureza este não tem caráter normativo. O auto de infração foi lavrado com base nas normas existentes à época dos fatos que disciplinavam os regimes especiais de REPETRO e de Admissão Temporária. 
O Ato Declaratório executivo visa tão somente reconhecer uma situação, ou um direito preexistente, e desta forma não se enquadra no conceito das normas complementares de direito tributário, pois não visam a complementar tratados, leis ou decretos, por isso não obedecem aos mesmos prazos de vigência daqueles. 
No caso em estudo, o ADE nº 155 de 24 de maio de 2011, retratou uma situação existente que foi o encerramento do regime de Admissão Temporária cuja beneficiária era a impugnante. 
O fato jurídico que determinou a extinção do regime, foi o Aditivo nº 06 para Cessão dos Direitos e Obrigações Decorrentes do Contrato 2050.0030633.07.2, sendo que a situação de extinção decorreu do disposto nos artigo 8 da IN RFB 844/2008 e do artigo 10 da IN SRF 285/2003 que prevê que o regime de Admissão Temporária e a habilitação ao Repetro tem duração equivalente ao Contrato de prestação de serviços ou afretamento. Desta forma findo o contrato de afretamento que serviu de base para a concessão do Regime de Admissão Temporária, por conseqüência finda­se o regime. 
Logo não houve nenhuma norma implantada pelo ADE, nem a criação de uma situação jurídica, havendo somente no caso uma declaração do novo prazo de término do regime de Admissão Temporária, sendo que a Receita Federal poderia lavrar o auto de infração sem a publicação do ADE, apenas com o conhecimento do referido Termo Aditivo nº 6, e da constatação de que a impugnante, quando beneficiária do regime não adotou nenhuma das medidas de extinção do regime previstas no artigo 15 da IN SRF 285/2003. 
Diante do exposto, a publicação do ADE 155/2011 com data retroativa do término do regime de admissão temporária, não fere o princípio da IRRETROATIVIDADE das normas, posto que as normas utilizadas para reconhecer a data de 26/01/2011 como data do final do Regime em que a impugnante era beneficiária, a saber a IN SRF 285/2003 e a IN RFB 844/2008, foram editadas anteriormente à data que consta do referido ADE. (grifou-se).
Como visto acima, no voto da decisão ora embargada fez-se menção e levou-se em consideração o aditivo. Salientando que os embargos de declaração não se prestam a rediscutir matéria já decidida.
Com isso posto, por entender que houve descumprimento do REPETRO, que não há omissão na decisão ora embargada, visto que a matéria foi apreciada pela Turma de Julgamento, voto por não conhecer dos embargos interpostos pelo Contribuinte.
(assinado digitalmente)
Valcir Gassen 
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Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaragao (fls. 487 a 494) interposto pelo
Contribuinte, em 20 de setembro de 2018, contra decisdo consubstanciada no Acordao n® 3301-
004.741 (fls. 469 a 482), de 19 de junho de 2018, proferido pela 1* Turma Ordinéaria, da 3*
Camara da Terceira Se¢do de Julgamento do CARF, que decidiu negar provimento ao Recurso
Voluntario.

Para bem esclarecer a matéria e por economia processual cito o Relatorio do
acoérdao ora embargado:

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 409 a 430) interposto pelo Contribuinte, em 20
de maio de 2014, contra decisdo consubstanciada no Acoérddo n° 16-055.572 (fls.
388 a 398), de 20 de fevereiro de 2014, proferido pela 11* Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sdo Paulo I (SP) — DRJ/SP1 — que
decidiu julgar improcedente a Impugnagdo (fls. 53 a 75), mantendo o crédito
tributario exigido no presente processo.

Visando a elucidacdo do caso ¢ a economia processual adoto e cito o relatério do
referido Acoérdao:

Trata-se de processo de crédito tributario langado através de auto de infracdo (fls. 02
a 09), lavrado contra a empresa ASTROMARITIMA NAVEGACAO S/A., CNPJ
42.487.983/0001-82, doravante denominada impugnante, no valor de RS$
9.640.960,00 ( Nove milhdes, seiscentos e quarenta mil e novecentos e sessenta reais
). O crédito lancado refere-se ao multa prevista no artigo 72 Inciso I, da Lei n°
10833/2003.

O Auto de Infracao

As infragdes levantadas contra a impugnante encontram-se no Campo Descri¢do dos
Fatos e Enquadramento Legal do Auto de Infracao, (fls 03 a 06).

Consta dos fatos mencionados no auto de infra¢do, que a impugnante submeteu ao
Regime Aduaneiro Especial de Exportagdao e Importagdo de bens destinados as
atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petroleo e de gas natural
(REPETRO), previsto na Lei n°® 9.478/97, a época regulamentado pelo Decreto
4.543/2002 e aplicado em conformidade com o estabelecido na Instrugdo Normativa
SRF n° 04/2001, uma embarcacdo inicialmente denominada "REM BALDER",
depois renomeada de "NORMAND TITAN” destinada ao apoio as atividades de
pesquisa, exploragao, perfuragdo, producao e estocagem de petroleo ou gas natural.

A concessdo do regime suspensivo se deu com o desembarago da Declaragdo de
Importagdo n° 07/1408888-3, em 16/10/2007, para cumprimento dos contratos
firmados com a PETROBRAS S.A. de n°s 2050.0030633.07.2 (afretamento) e
2050.0030 634.07.2 (servigos), respaldados pela emissdo do Ato Declaratério
Executivo DIANA/7* RF n° 260/2007.

Para garantia dos tributos foi apresentado o Termo de e n°® 2372/11, com validade
até 15/05/2011.
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Em 26/01/2011, foi firmado o Aditivo n° 06 ao Contrato n° 2050.0030633.07.2,
onde a impugnante beneficiaria do regime suspensivo, cedeu totalmente a empresa
SOLSTAD OFFSHORE LTDA; CNPJ: 10.708.419/0001-56, todos os seus direitos e
obrigagodes decorrentes do citado contrato celebrado com a PETROBRAS S.A.

Consoante ao referido Aditivo n° 06, foi publicado o Ato Declaratério Executivo
DIANA/SRRF-7* RF n° 155, de 22/05/2011, fixando o termo final do beneficio de
utilizagdo do regime de REPETRO para a impugnante. em 25/01/2011, data da
efetiva cessdo de direitos.

Tendo findo o prazo do regime suspensivo concedido a impugnante, esta foi
chamada pela RFB, através da Intimagdo Fiscal 353/2011, a informar sob qual
regime encontrava-se a embarcagdo amparada no periodo entre 16/05/2011 e
17/08/2011, assim como a apresentar a respectiva Ordem de Servico e copias das
Notas Fiscais referentes aos servigos prestados no periodo questionado. A ciéncia da
referida intimacdo se deu em 16/09/2011.

Ap6s um pedido de prorrogacao do prazo para apresentar os documentos solicitados,
a impugnante informou a ocorréncia da ja conhecida cessdo de direitos e deveres em
favor da SOLSTAD OFFSHORE LTDA. e que esta havia solicitado a transferéncia
de beneficiario do regime junto 8 DRF/Macaé em 05/05/2011 através do Processo n°
12747.720011/2011-26.

Diante das informagGes prestadas pela impugnante a fiscaliza¢do concluiu que:

Destarte o sistema e-processo indicar que o processo 12747.720011/2011- 26
somente foi protocolizado em  10/05/2011, a ASTROMARITIMA
NAVEGACAO S.A. tinha ciéncia de que ndo era mais a beneficiaria do
REPETRO desde 26/01/2011, quando acordou a cessdo dos direitos e deveres
para a SOLSTAD, ndo devendo supor que ainda os detinha pelo prazo fixado
no Termo de Responsabilidade n° 2372/11, fato este corroborado com a
publica¢do do ADE/DIANA/7 RF n° 155/2011, alterando a data de vigéncia
do regime suspensivo para o contrato de afretamento e depois com o
ADE/DIANA n° 206/2011 que incluiu o contrato n° 2050.0030 634.07.2, de
servigos, com a mesma data de vigéncia.

Visto que os procedimentos objetivando a transferéncia de beneficidrio com a
consequente extingdo do regime anterior, segundo o que dispéem 0s artigos
25, inciso IV, §§ 1° 6° 27, inciso I, §§ 2°, 3° e 4° da Instru¢do Normativa
RFB n°® 844/08, deveriam ser requeridos dentro do prazo fixado para
permanéncia do bem no pais, e que este foi alterado para 25/01/2011, em
fungdo do Aditivo n° 06 ao contrato de n° 2050.0030633.07.2, configura-se o
descumprimento aos requisitos, condi¢oes e prazos estabelecidos no regime
aduaneiro especial, sendo lavrado o presente Auto de Infracdo para
imposicdo da penalidade prevista no artigo 72, inciso I, da Lei n°® 10.833/03.

Com base nas conclusdes mencionadas, foi entdo lavrado o auto de infracdo por
descumprimento dos requisitos do regime de admissdo temporaria, com base no
artigo 72, Inciso I da Lei 10833/2003.

Foi descumprido o requisito previsto no artigo 15 da IN SRF 285/2003, que prevé
que as providéncias para a extingdo do regime devera ser adotada dentro do prazo de
duragdo do regime.
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A ciéncia ao auto de infra¢do foi dada em 29/04/2013. Foi apresentada impugnagao
tempestiva em 29/05/2013.

A Impugnacio
A impugnante em sua defesa trata dos seguintes temas:
Interpretagdo Incorreta de Clausula do Contrato de Cessio de Direitos

Alega a impugnante que a Receita Federal interpretou de forma incorreta a Clausula
Primeira do Aditivo no 6 celebrado entre a Petrobras e a impugnante, que prevé a
Cessdo de todos os direitos e obrigacdes constantes do Contrato 2050.0030633.07.2
a empresa SOLSTAD OFFSHORE LTDA.

Segundo a impugnante, a interpretacdo dada pela RFB entende que ela foi excluida
do contrato com a assinatura do referido aditivo, contudo isso ndo correspondeu a
realidade pois:

- 0 Aditivo do Contrato previu solidariedade entre a impugnante e a SOLSTAD
OFFSHORE LTDA.

- as transferéncias de embarcacdes em regimes especiais sdo complexas,
demandando uma série de etapas, e desta forma apos a cessdo dos bens admissiveis,
a nova empresa nao se torna necessariamente operadora da embarcacao;

- relatérios de Medigdo confirmam que a impugnante era a responsavel pela
operagdo da embarcacao;

- resposta formal da Petrobras a Receita Federal (documento 12); confirma a
operagdo da embarcagio NORMAND TITAN pela impugnante até 29/04/2011.

- que mesmo com a adogdo das providéncias para a extingdo do regime dentro do
prazo fixado para permanéncia no pais, a Receita lavrou o auto de infracdo ora
impugnado;

Ainda com referéncia ao contrato, com base no o artigo 117 do Coédigo Tributario
Nacional, alega que ¢ claro o posicionamento da doutrina de que o fato gerador dos
tributos somente ocorre quando a condigdo suspensiva for implementada, uma vez
que a condigdo suspensiva impede que o negdcio fique acabado, suspenso. Sobre o
tema menciona que o fato de haver uma solidariedade prevista em contrato, causa da
continuidade das operacdes da embarcagdo pela impugnante, mostra que havia uma
condi¢do suspensiva na cessdo das obriga¢des ¢ dessa forma ndao poderia a RFB
afirmar que a impugnante ndo era efetivamente a Empresa Responsavel pela
operagao da embarcagao.

Retroatividade do Ato Declaratorio em prejuizo da contribuinte

Sobre o tema alega que o Ato Declaratorio Executivo n® 155 de 24 de maio de 2011,
jamais poderia retroagir seus efeitos para que a impugnante fosse autuada, e desta
forma desrespeitou o previsto no artigo 5° da Constitui¢do e seus incisos XXXVI e
XL e os artigos 100 ¢ 103 do Cddigo Tributario Nacional.

Ainda sobre o tema menciona que pelo fato de ser solidaria conforme previsto no
termo aditivo, a impugnante continuou habilitada ao regime de Admissdo
Temporaria/Repetro ao contrario do que entendeu a RFB;
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Menciona ainda que as decisdes da COANA, referentes a andlise de recursos de
indeferimento de Habilitagdo ao Repetro, que ddo procedéncia aos recursos, nao
autorizam a habilitacdo ao Repetro com data retroativa ao primeiro pedido.

Por ultimo cita o artigo 106 do CTN;

Violacdo aos Principios da Boa Fé. Da Seguranca Juridica e da Verdade
Material

Alega a impugnante que a Receita Federal do Brasil somente publicou o ADE
retroagindo o Termo Final do Deferimento ao Regime Repetro em 24 de maio de
2011, fato que mostra a violag@o do principio da boa fé e o principio da seguranca
juridica.

Que em obediéncia ao principio da verdade material ndo pode a administracdo
deixar de examinar as provas apresentadas pela impugnante, entre as quais os
relatorios de medicdo e confirmagdo da Petrobras acerca da continuidade da
impugnante como responsavel pela operagdo de embarcagdo, mesmo apos a cessdo.

Reitera que na pratica a Cessdo do Contrato de Afretamento nO 2050.0030633.07-2
ndo ocorreu na data da assinatura (26/01/2011).

Menciona que houve demora na disponibilizagdo dos documentos assinados pela
PETROBRAS, que o fez com data retroativa, fato que levou a um entendimento
errdneo da data do contrato e a lavratura do auto de infracéo.

Ofensa aos Principios da Razoabilidade e da Proporcionalidade

Alega que a multa de quase dez milhdes de reais, decorrente de infragdo ora
impugnada viola os principios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Cita trechos do acérdao 303-33.283 do Conselho de Contribuintes que entende que a
administracdo deve atentar os Principios da Razoabilidade e da Proporcionalidade;

A impugnante finaliza sua defesa concluindo que
- a efetiva Cessdo Contratual ndo ocorreu no dia 26/01/2011;
- ¢ ilegal a retroatividade do Ato Declaratorio no.....

- todas as providéncias necessarias a comunicacdo da cessdo contratual foram
adotadas tempestivamente pela impugnante;

- a autuagdo impugnada viola os principios da boa fé, seguranca juridica, da verdade
material, da razoabilidade e do ato juridico perfeito.

A decisdo proferida no acorddo embargado ficou com a seguinte ementa:
ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS

Data do fato gerador: 25/04/2011

Ementa:

REGIME DE ADMISSAO TEMPORARIA. REPETRO. PRAZOS. CONTRATO
DE AFRETAMENTO.
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Voto

De acordo com os artigos 8° § 1° da IN RFB 844/2008 ¢ 10-§ 2° - Inciso II da IN
SRF 285/2003, o prazo de duracdo do Regime de Admissdo temporaria de
embarcagdes, que operam no Brasil para empresas habilitadas no REPETRO, ¢
aquele que consta do contrato de afretamento da embarcagao.

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO. RETROATIVIDADE.

O Ato Declaratério executivo visa tdo somente reconhecer uma situagdo, ou um
direito preexistente, ¢ desta forma ndo se enquadra no conceito das normas
complementares de direito tributario, pois ndo visam complementar tratados, leis ou
decretos, por isso ndo obedecem aos mesmos prazos de vigéncia daqueles.

PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. LEGISLACAO TRIBUTARIA.

A autoridade administrativa cabe tdo somente verificar o cumprimento da legislago
tributaria de regéncia, ao passo que a adequagdo desta aos principios constitucionais
ou as normas gerais de direito tributario sdo de competéncia exclusiva da instancia
judicial. Incabivel desta forma a analise das questdes relativas a violagao Principios
Constitucionais da boa-fé, da seguranca juridica, da verdade material, da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Recurso Voluntéario Negado

E o relatério.

Conselheiro Valcir Gassen - Relator

Os Embargos de Declaracdo interpostos pelo Contribuinte, em face ao

Acordao n° 3301-004.741, sao tempestivos e atendem aos requisitos legais de admissibilidade
de acordo com o que se estabelece no Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — RICARF:

Art. 65. Cabem embargos de declaragdo quando o acorddo contiver obscuridade,
omissdo ou contradi¢@o entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto
sobre o qual deveria pronunciar-se a turma.

§1° Os embargos de declaragdo poderdo ser interpostos, mediante peticdo
fundamentada dirigida ao presidente da Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado
da ciéncia do acérdao.

O Contribuinte alega em embargos que 1) ocorreu omissdao acerca da

solidariedade entre a embargante e a Solstad, que permaneceu na relagdo contratual, visto que
as obriga¢des constantes no contrato de prestacao de servigos foram incorporadas pelo contrato
de afretamento; 2) flagrante omissao acerca do art. 2° da Lei n° 9.784/99, e, 3) que a decisao
embargada ndo se encontra fundamentada.

O exame da admissibilidade se deu por intermédio do Despacho, de 7 de

marco de 2019, do il. Conselheiro Winderley Morais Pereira, Presidente da Turma 3301. Cito
trechos do despacho com o intuito de esclarecer a admissibilidade (fls. 509 e 510):
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A leitura dos embargos de declaracao do contribuinte revela que em relacao a Lei n°
9.784/99 nao foram alegados os vicios que rendem ensejo ao manegjo do referido
recurso, mas sim deduzido argumento que visa se contrapor aos fundamentos do
julgado, objetivando sua reforma pela mesma instancia em que foi proferido, o que
ndo e a funcao dos embargos de declaracao.

O Acdrdao recorrido decidiu que no caso concreto a lei foi aplicada corretamente
aos fatos, que os principios foram observados ¢ que ndo cabe em sede de julgamento
administrativo afastar a aplicacao da lei com base na mera invocacao de principios.
Essa constatacao pode ser verificada no seguinte excerto do voto:

"(...) Por fim o Contribuinte alega que ndo se pode violar os principios da
boa-fé, da seguranca juridica e da verdade material e ainda que hda uma
ofensa aos principios da razoabilidade e proporcionalidade.

No que tange ao alegado, entendo que a administracao fiscal aplicou
corretamente a legislacao vigente, sem descurar de andlise minuciosa dos
fatos, ofertando ao Contribuinte o contraditorio e o amplo poder de defesa e
respeitando-se a boa fé, a seguranca juridica e a verdade material. Como se
sabe, cabe a andlise dos fatos e da legislacao aplicivel no anbito de
Julgamento administrativo, ndo alcancando nessa esfera a discussdo sobre a
aplicacao de principios.(...)"

Com efeito, alegar que ao assim decidir o colegiado ndo analisou fatos a luz dos
principios da razoabilidade ¢ da proporcionalidade e, com isso, ignorou a Lei n°
9.784/99 significa uma insurgéncia contra os fundamentos da decisdo visando sua
reforma pelo mesmo colegiado que a proferiu, o que niao € papel reservado aos
embargos de declaracao.

Da mesma forma, ndo existe vicio de omissdo ou de auséncia de fundamentacao
pelo simples fato de o relator ter reproduzido razdes de decidir do Acérddo da DRJ
com as quais concordou, pois se o art. 50, § 1°, da Lei no 9.784/99' autoriza a mera
declaracao de concorddncia com os fundamentos de decisoes anteriores, as
transcricoes efetuadas pelo relator poderiam até terem sido dispensadas.

Relativamente a omissdo na apreciacao do Aditivo n® 03 (fls. 436/438), verifico que
nas folhas 417/418, paragrafos 36 a 38, existe alegacao no recurso voluntario no
sentido de que o Acdrddo da DRJ estaria equivocado porque o referido aditivo teria
incorporado os direitos e obrigacoes do contrato de prestacao de servicos (armagao
da embarcacao) ao contrato de afretamento.

A fundamentacao do acérddo recorrido ndo fez nenhuma mencao a esse Aditivo. A
leitura do voto condutor autoriza a conclus@o no sentido de que o colegiado proferiu
a decisdo sem levar em conta o teor desse aditivo, o que configura omissdo na
apreciacao de argumento de defesa e omissdo de ponto sobre o qual o colegiado
deveria ter se pronunciado.

Com esses fundamentos, valho-me do art. 65, § 30 do RICARF, para rejeitar em
carater definitivo os embargos de declaracao, quanto & alegacoes relativas & falta de
fundamentacao e omissdo em relacao a Lei no 9.784/99, em face da inexisténcia dos
vicios alegados e da improcedéncia das alegagoes.

Acolho os embargos quanto & omissdo na apreciacao do argumento apresentado nos
paragrafos 36 a 38 do recurso voluntario (Aditivo n° 3).

1 .. . ~ . . . ~ e, e
Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacao dos fatos e dos fundamentos juridicos,

quando:

()

V - decidam recursos administrativos;
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Assim, considerando a admissibilidade no que tange a omissdo frente ao
alegado pelo Contribuinte acerca da apreciacao do Aditivo n°® 03, de que referido aditivo teria
incorporado os direitos e obrigagdes do contrato de prestagdo de servigos (armacao da
embarcagdo) ao contrato de afretamento, cito trechos dos embargos correspondente a esse
ponto para esclarecer: (fls. 490 e 491):

A.1 FLAGRANTE OMISSAO ACERCA DA SOLIDARIEDADE ENTRE A
EMBARGANTE E A SOLSTAD., QUE PERMANECEU NA RELACAO
CONTRATUAL.

AS OBRIGACOES CONSTANTES NO CONTRATO DE PRESTACAO DE
SERVICOS FORAM INCORPORADAS PELO CONTRATO DE
AFRETAMENTO

6. Como antecipado no seu recurso voluntario, o entendimento adotado em 1?
instancia - ¢ reproduzide pela C. Turma - afirma que a cessdo de obrigacoes ¢
direitos e a clausula da responsabilidade solidaria entre a ora Embargante e a Solstad
foram estabelecidas no contrato de afretamento, e ndo no de prestacao de servicos, o
que impediria a continuidade da operacao da embarcacao pela Embargante apos a
assinatura do aditivo.

7. Ou seja, no entendimento encampado sem ressalvas por esta C. Turma, o contrato
de afretamento seria totalmente distinto do contrato de prestacao de servicos e a
cessdo ocorrida por meio de aditivo ao contrato de afretamento n.°
2050.0030633.07-2 ndo serviria ao contrato de prestacao de servicos n.°
2050.0030634.07-2, uma vez que teriam naturezas distintas.

8. Ao assim proceder, contudo, o acorddo embargado restou omisso acerca do
Aditivo n° 03 ao Contrato de Afretamento n.° 2050.0030633.07-2 (vide doc. 02
fls. 436 a 438 do recurso voluntirio), o qual determina a incorporacao neste das
obrigacoes e direitos constantes do Contrato de Prestacao de Servicos n.’
2050.0030634.07-2, nos termos da clausula 1.1, sendo vejamos:

“l.1 O presente Aditivo tem por objeto alterar a estrutura do Contrato de
Afretamento, bem como o seu valor estimado, passando a integrar este
CONTRATO as obrigacoes ¢ direitos constantes do Contrato de Prestacao de
Servicos celebrado com a empresa ASTROMARITIMA NAVEGACAO S.A.,
que, para tanto, devera ser encerrado.”

9. Verifica-se, portanto, que desde 04/05/2010 o contrato de prestacao de servicos
foi incorporado pelo contrato de afretamento, afastando de uma vez por todas a tese
replicada na r. decisdo embargada de que a Embargante teria sido excluida da
relacao contratual apds a cessdo do contrato de afretamento, de modo que, ao ndo
adotar as medidas necessarias para a sua extincao dentro do prazo, teria deixado de
cumprir o regime anteriormente concedido.

10. Imaginem se seria possivel que as obrigacoes contratuais nio fossem assumidas
de forma solidaria e umas das partes cancelassem o contrato no meio da operacao?
Como dito, o afretamento da embarcacao depende da prestacao do servico de apoio
maritimo, ja que por questdes regulatorias somente uma Empresa Brasileira de
Navegacao pode operar embarcacpes brasileiras ou estrangeiras no pais, bem como a
operacao da embarcacao depende da disponibilidade do bem (embarcacao).

11. Tal fato é plenamente ratificavel a partir dos relatérios de medicao e
comprovante de pagamentos oriundos da Petrobras em contraprestacao a operacao
da embarcacaso NORMAND TITAN no periodo de janeiro a maio de 2011, que
foram colacionados aos autos pela Embargante (vide docs. 11 e 12 da impugnacao),
bem como carta assinada pela Petrobras enderecada a Receita Federal do Brasil,
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ratificando que a Embargante era considerada parte da relacao contratual, os quais
nao foram analisados pela C. Turma.

12. Esse ponto, se analisado, fatalmente implicara na retificacao daquela que foi a
correta data da cessdo do contrato, tendo permanecido a Embargante, responsavel
solidaria pelas obrigacoes e direitos decorrentes da estrutura contratual, sempre,
amparada no regime para o periodo em que foi apurada a suposta infracao.

13. A transferéncia do beneficiario do REPETRO nio ¢é realizada de forma imediata,
sendo necessaria a apresentacao de um procedimento perante a fiscalizacao.
Portanto, seria impossivel que antes da SOLSTAD ser admitida no REPETRO (com
a publicacao do ADE) a Embargante néo fizesse mais parte da estrutura contratual.

14. A Petrobras ¢ a fiscalizacao aduaneira exigem que seja deferido o REPETRO,
para que as contratadas (Embargante e Solstad) pudessem realizar a operacao da
embarcacao NORMAND TITAN, conforme clausula destacada no contrato:

28.5, Concessdo do Regime Aduaneiro Especlal = Constitui obrigagio da CONTRATADA

requerer em tempo habil, & autoridade fiscal competente, de acordo com a legislagio vigente

no Pais e nas hipoteses em que seja aplicdvel, a concessio do Regime Aduaneiro Especial

para os maleriais, equipamentos e quaisquer outros bens, cujo fornecimento sejam de sua

responsabilidade.
15. Pelo exposto, ndo houve o descumprimento do REPETRO em nenhum momento
pela Embargante, tanto ¢ assim, que a mesma constava como solidaria no contrato
de afretamento no periodo objeto da autuacao, bem como recebeu os valores devidos
da Petrobras pela prestacao de servico de apoio maritimo a embarcacao NORMAND
TITAN.

Com a devida vénia ao entendimento do Contribuinte, bem como, do
constante no despacho de admissibilidade, a Turma enfrentou a questao acerca do Aditivo n°
03 ao Contrato de Afretamento n.° 2050.0030633.07-2, o qual determina a incorporacao neste
das obrigacoes e direitos constantes do Contrato de Prestacao de Servicos n.°
2050.0030634.07-2, e compreendeu que na andlise da data final do regime de admissdo
temporaria no REPETRO deve ser considerada a data de 25/01/2011, visto que nao se admitiu
os argumentos de que o regime tenha se estendido para data posterior, pois tem como base
operacdes previstas em outro contrato e que nao se refere ao afretamento da embarcacao.

Cito trechos da decisdo ora embargada para a apreciagdo de que ndo houve
omissdo em relacdao a matéria:

Em relacdo a interpretacdo correta da Clausula do Contrato de Cessdo de
Direitos e a efetiva data de assinatura do aditivo 6° assim se pronuncia o
Contribuinte (fls. 413 e seguintes):

15. Com base na data de assinatura constante no Aditvo e em uma
interpretagdo equivocada da Cldusula Primeira nele inserida (doc. 01), a D.
Fiscalizacdo entendeu que o regime de admissdo temporaria com base no
REPETRO, deferido & Recorrente até 11 de margo de 2013, supostamente teria sido
extinto em 25 de janeiro de 2011.

16. Tal entendimento, corroborado pela r. decisdo ora recorrida, e
manifestamente equivocado!
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Fl. 521

Inicialmente, impende destacar que a data de cesséo considerada pela D.

Fiscalizacao & fruto de uma interpretacio equivocada da Clausula 1.1 do Aditivo,
que mencionada que a cessdo ocorreria a partir de 26/01/2011, e néo
especificamente nesta data, conforme abaixo:

18.

1.1 O presente Aditivo tem por objefo a cessdo fofal, A

ARTIR_DE 26/01/2011, doravante denominada DATA DA
CESSAD, pela CEDENTE & CESSIONARIA, de todos os seus
direitos e  obrigagdes  decorrenfes  do  Contrato
2050.0030633.07.2, celebrado enfre a PETROBRAS e a
CEDENTE em  23/07/2010, doravante  denominado
CONTRATO". (g.n)

No entanto, na pratica, a Recorrente nao foi excluida da relagao

contratual nesta data de 26/01/2011, eis que (i) o Aditivo previu solidariedade entre a
Recorrente e a Solstad no total cumprimento das respectivas obrigagdes e, nesse
sentido, (i) a Recorrente continuou a operar a embarcagéo até que a Solstad
estivesse apta a fazé-lo seja, de posse do instrumento de cessdo devidamente
assinado pelas Partes; Petrobras faturando diretamente a Solstad e esta operando
sem qualquer interferéncia da Recorrente.

Reforca ainda que além da solidariedade existente entre a
recorrente ¢ a Solstad Offshore Ltda e que as transferéncias de embarcagdes em
regimes especiais sdo complexas (a nova empresa ndo se torna necessariamente
operadora da embarcag?o), que os relatorios de Medigdo e da resposta da Petrobras a
Receita Federal demonstram que a recorrente era a responsavel pela operagao da
embarcagdo. Assim expoe (fls. 417):

10
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32, Logo, considerando que (i) havia solidariedade entre a Recorrente e a
Solstad; (i) na pratica, a Recorrente permaneceu operando a embarcacao até
abril/2011; e (iii) havia uma condigdo suspensiva na cessao das obrigagbes, nao se
pode falar que a Recorrente ndo era efetivamente a Empresa responsavel pela
operacdo da embarcagdo. Pelo contrario, a Recorrente sempre agiu com total boa fé
e em observancia as obrigagdes contratuais assumidas.

33. O que se verifica, a prejuizo da Recorrente, € que bastava uma simples
leitura do Contrato e dos Aditivos, e essa autuagéo teria sido evitada, diante da
clareza das informacdes.

34. A r. decisdo ora recorrida afirma que a cessao de obrigagdes e direitos,
bem como a clausula da responsabilidade solidaria entre a Recorrente e a Solstad
foram estabelecidas no Contrato de Afretamento, e ndo no Contrato de Prestacdo de
Servigos, 0 que, no seu entendimento, supostamente impediria que a Recorrente
continuasse a operar a embarcagao apos a assinatura do Aditivo.

Diante de tais alegagdes cabe verificar o disposto na Instrugéo
Normativa n° 844 (REPETRO), de 9 de maio de 2008:

Art. 1° O regime aduaneiro especial de exportagdo ¢ de importagdo de bens
destinados as atividades de pesquisa e lavra das jazidas de petroleo e de gas natural
(Repetro), instituido pelo Decreto no 4.543, de 26 de dezembro de 2002 , sera
aplicado em conformidade com o estabelecido nesta Instrugdo Normativa.

(..

Art. 3° O Repetro admite a possibilidade, conforme o caso, de utilizagdo dos
seguintes tratamentos aduaneiros:

(..

III - concessd@o do regime especial de admissdo temporaria, quando se tratar de bens
estrangeiros ou desnacionalizados que procedam diretamente do exterior.

(..

Art. 5° O Repetro sera utilizado exclusivamente por pessoa juridica habilitada pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

§ 1° Podera ser habilitada ao Repetro a pessoa juridica:

I - detentora de concessdo ou autorizagdo, nos termos da Lei n° 9.478, de 6 de agosto
de 1997, para exercer, no Pais, as atividades de que trata o art. 1o; ¢

II - contratada pela pessoa juridica referida no inciso I em afretamento por tempo ou
para a prestacdo de servigos destinados a execucdo das atividades objeto da
concessao ou autorizagdo, bem como as suas subcontratadas. (Redagdo dada pela
Instrucdo Normativa RFB n° 1.070, de 13 de setembro de 2010)

§ 2° A pessoa juridica contratada de que trata o inciso II do § lo, ou sua
subcontratada, também podera ser habilitada ao Repetro para promover a importa¢ao
de bens objeto de contrato de afretamento, em que seja parte ou ndo, firmado entre
pessoa juridica sediada no exterior e a detentora de concessdo ou autorizagdo, desde

11
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que a importacdo dos bens esteja prevista no contrato de prestagdo de servico ou de
afretamento por tempo. (Redagdo dada pela Instrugdo Normativa RFB n° 1.070, de
13 de setembro de 2010 )

§ 3° Quando a pessoa juridica contratada de que trata o inciso II do § 1o ndo for
sediada no Pais, podera ser habilitada ao Repetro a empresa com sede no Pais por
ela designada para promover a importacdo dos bens, observado o disposto na
legislacdo especifica. (Redacdo dada pela Instru¢do Normativa RFB n° 1.070, de 13
de setembro de 2010 )

(..)

Art. 7° O requerimento para habilitagdo ao Repetro devera ser dirigido ao titular da
unidade da RFB que jurisdicione o estabelecimento matriz do interessado, instruido
com os documentos que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos nos
arts. 5° e 6° e com a relagdo de filiais que utilizardo o regime. ( Redacdo dada pela
Instru¢do Normativa RFB n° 1.284, de 23 de julho de 2012 )

Art. 8° A habilitagdo ao Repetro, assim como a eventual prorrogacdo de habilitacao,
serdo outorgadas por meio de Ato Declaratorio Executivo (ADE) da autoridade
mencionada no caput do art. 70 e tera validade nacional. ( Reda¢do dada pela
Instru¢do Normativa RFB no 1.284, de 23 de julho de 2012)

§ 1° A habilitacao de que trata o caput sera outorgada pelo prazo de duracio do
contrato de concessdao, autorizacdo ou relacionado a prestacido de servicos,
conforme o caso, prorrogavel na mesma medida deste. ( Renumerado pela Instrugdo
Normativa RFB no 1.284, de 23 de julho de 2012 ). (grifou-se).

Assim, entende-se que a habilitagdo ao Repetro ¢ fornecida pelo
tempo fixado pelo contrato de prestagdo de servicos, sendo no caso, por se tratar de
embarcagdo, o Contrato de Afretamento, que fixa de forma clara o tempo de
permanéncia em territorio nacional da embarcacao.

Além do previsto na legislagdo acima cabe citar a Instrugdo
Normativa n°® 285 de 2003 que reforca esse entendimento:

Art. 6° Poderdo ser submetidos ao regime de admissdo temporaria, com pagamento
dos impostos de importagdo e sobre produtos industrializados, proporcionalmente ao
tempo de permanéncia no Pais, os bens destinados a prestacdo de servigos ou a
produgdo de outros bens.

§ 1° O disposto neste artigo inclui os bens destinados a servir de modelo industrial,
sob a forma de moldes, matrizes, ou chapas e as ferramentas industriais.

§ 2° O pagamento proporcional dos impostos incidentes de que trata este artigo nao
se aplica aos bens importados em carater temporario:

(..

e) até 31 de dezembro de 2007, quando destinados as atividades de pesquisa ¢ de
lavra das jazidas de petroleo e de gés natural, nos termos da norma especifica que
disciplina o Repetro.

Art. 9° O regime de admissdo temporaria sera concedido a pedido do interessado,
pessoa fisica ou juridica, que promova a importagao do bem.

(..

§ 2° No caso de importa¢do de bens na forma do art. 60, a solicitacdo do regime
far-se-a exclusivamente com base no RCR.

§ 3° A solicitagdo do regime sera instruida com:
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I-0 TR, na forma do art. 7°; e

IT - copia do contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de
prestacao de servigos, conforme o caso, nas hipoteses de que tratam o inciso I do §
1° ¢ 0 § 2° deste artigo.

Art. 10. Compete ao titular da unidade da SRF responsavel pelo despacho
aduaneiro a concessdo do regime de admissio temporaria e a fixacido do prazo
de permanéncia dos bens no Pais, bem assim a sua prorrogacio.

§ 1° O prazo de permanéncia sera fixado:
I - pelo prazo contratado: (redacio dada pela IN SRF no 470/04 )

a) de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de prestacao de
servicos, prorrogavel na mesma medida deste, na hipotese de importacao para
utilizaciao econémica; (grifou-se).

De acordo com a legislagdo percebe-se que o regime e a
habilitagdo ao Repetro decorre da duragdo do contrato de prestagdo de servigos.
Neste sentido cito trechos do voto do acérddo recorrido como razdes para decidir
(fls. 395 € 396):

Cita o impugnante que houve um erro na interpretacdo da Receita Federal quanto a
data do contrato, que na pratica o contrato se estendeu até maio de 2011, época em
que teria transferido a operagdo da embarcagdo a empresa SOLSTAD OFFSHORE
LTDA.

Analisando os documentos observamos que existem dois contratos em que a
impugnante aparece como contratada pela PETROBRAS.

O primeiro onde a impugnante por for¢a do contrato 2050.0030633.07-3, Clausula
vigésima nona, aparece como solidaria da Contratada REM MARITIMA AS, com
sede em P.o Box 143, N-6099 Fosnagav , Norway — EUA responsavel pelo
afretamento da embarcagio. NORMAND TITA 4 Petrobras. Foi este contrato que
serviu de base para a habilitagdo ao Repetro e para o Regime de Admissdo
Temporaria.

O segundo Contrato de n° 2050.0030634.07-2, realizado entre a impugnante ¢ a
PETROBRAS tem como objeto a prestagdo de servigos de operagdo da embarcagdo
NORMAND TITA,;

Dito isto cabem aqui as seguintes consideragoes.

O contrato referente ao afretamento da embarcagdo ¢ o 2050.0030633.07-3 que teve
o aditivo que cedeu a responsabilidade pelo afretamento em 26/01/2011. A operagdo
da embarcacdo decorre das obrigagdes decorrentes do contrato n°
2050.0030634.07-2 e nao pode ser utilizado como justificativa em relagdo a
obrigagdo assumida no contrato de afretamento. S3o contratos distintos, com
remuneragoes distintas conforme neles previstos.

A operacao da embarcagdo pela impugnante apos a data de 26/01/2011, que segundo
a impugnando seria devido a solidariedade existente entre a impugnante ¢ a
SOLSTAD OFFSHORE LTDA, nova armadora, na verdade decorrre do disposto no
Contrato de Prestagdo de Servigos. n° 2050.0030634.07-2, firmado entre a
PETROBRAS e a impugnante Dito isto deve também ser desconsiderada a tese de
que havia uma condig@o suspensiva para a conclusdo da cessdo da responsabilidade
pelo afretamento da embarcagao.

Sobre a clausula de solidariedade que existe no Termo Aditivo do Contrato da
PETROBRAS, temos que ela também encontra-se presente no contrato inicial, onde
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a impugnante assume a responsabilidade soliddria por for¢a de ser a operadora da
embarcagio NORMAND TITA, clausula 28 do Contrato 2050.0030633.07-3. A
referida Clausula e em nenhum momento relaciona a solidariedade as obrigagdes

decorrentes do contrato nO 2050.0030634.07-2.

Diante do exposto, entendemos que a alegacdo da impugnante de que na pratica ndo
ocorreu a cessdo dos diretos em 25/01/2011, deve ser desconsiderada, seja devido
aos aspectos ja mencionados, seja em porque o previsto na legislacdo de regéncia
supra- mencionada, deixa claro que para fins de habilitagdo ao Repetro ¢ a
Concessdo do Regime de Admissdo Temporaria deve ser considerado o prazo

0o 0 0 0
previsto no Contrato de Afretamento (paragrafos 1 e 2 do artigo 6 ¢ paragrafo 1

do artigo 8° da TN RFB 844/2010.

Sobre o aspecto da legislacdo de regéncia cabe a mengdo de que a impugnante no
caso ¢ a importadora de bem cujo contrato de afretamento foi realizado com empresa
do exterior. Desta forma tem a admissdo no regime previsto nos termos do paragrafo

3% do artigo 5. da TN RFB 844/2010.

A IN SRF 285/2003 de Admissdao Temporaria que vigia a época, no seu artigo 10
paragrafo primeiro, também fixava o prazo do regime, como aquele que consta do
contrato que ampara a entrada do bem no pais.

Finalizando esta analise sobre a data final do regime de admissdo temporaria,
entendemos que ndo cabe a Administracdo entendimento diverso daquele que consta
na legislagdo mencionada, de que o prazo do regime de admissdo temporaria no
Repretro deve ser fixado como aquele previsto no contrato, e que as alegacdes de
que o regime na pratica se estendeu para depois de 25/01/2011 ndo s@o habeis para
enfrentar a disposicao legal, e tem seu fundamento em operagdes previstas por outro
contrato, que ndo refere-se ao afretamento da embarcacéo.

Assim, em que pese os argumentos do Contribuinte, entendo
correto o entendimento da DRJ em relagdo a interpretagdo da Clausula do Contrato
de Cesséo de Direitos.

Além da questdo enfrentada acima o Contribuinte também alega
que existe a seu favor Ato Declaratorio Executivo e que ndo pode retroagir o Ato
Declaratério Executivo n® 155 em seu prejuizo. Assim argumenta em sintese o
Contribuinte (fls. 418 e seguintes):
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39. Conforme exaustivamente demonstrado na inicial, o Ato Declaratdrio

Executivo n® 155, de 24 de maio de 2011, jamais poderia retroagir seus efeitos para
estabelecer que a Recorrente somente estaria habilitada ao regime do REPETRO
até o dia 25/01/2011, sob pena de ferir o direito adquirido assegurado no &mbito
constitucional pelo art. 5°, incisos XXXVI e XL.

40. Ademais, o Ato Declaratério Executivo & um ato administrativo, em regra
com vigéncia a partir da sua publicagéo, consoante o disposto no art. 103, inciso |,
do CTN®, ndo é legalmente permitida a atribuicdo de efeitos retroativos ao mesmo,
principalmente em razdo dos prejuizos que a Recorrente esta sofrendo com essa
interpretagéo.

(..

41, Muito embora ja se tenha demonstrado que a Recorrente permaneceu
como coobrigada ao cumprimento do Aditivo, a publicagdo de tal Ato Declaratério
Executivo, com efeitos retroativos a 25 de janeiro de 2011, causou prejuizos a
Recorrente a partir do momento em que a D. Fiscalizagdo passa a entender que a
Recorrente ndo estava mais habilitada ao regime do REPETRO desde 25/01/2011 e
que, por tal motivo, supostamente nao teriam sido tomadas tempestivamente as
providéncias necessarias a transferéncia do regime.

42, Reitere-se, neste sentido, que o entendimento da D. Fiscalizagao é
manifestamente equivocado, uma vez que a Recorente estava regularmente
habilitada ao regime de admisséo temporaria com base no REPETRO até o dia 11
de margo de 2013!
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43. Ademais, decisoes julgadas na segunda instancia administrativa -
Coordenagdo Geral de Administrag@o Aduaneiro = COANA, deferindo a habilitagao
ao regime REPETRO em sede de recuso voluntario, ndo fazem publicar Ato
Declaratorio Executivo com efeitos retroativos. Isto é, em situagdes que deveriam ser
publicados os ADE’s com efeitos retroativos para amparar o contribuinte no regime
(na data em que foi apresentado o pedido), a interpretagdo € que nao € legalmente
possivel publicar ADE com data retroativa, em que pese ter sido ratificada a sua
habilitagao ao regime.

44, Em situagdes nas quais o contribuinte agiu com total boa fé, como no
presente caso, a Receita Federal do Brasil, contrariando seu posicionamento, faz
publicar Ato Declaratério Executivo com efeitos retroativos, sem qualquer
fundamento, ja que a Recorrente era coobrigada no cumprimento do Aditivo,
conforme ja acima demonstrado.

45. Reitera-se que o Ato Declaratério Executivo ndo é interpretativo,
sobretudo no que se refere a efeitos retroativos prejudiciais aos contribuintes, eis
que a retroatividade s6 pode ocorrer nos casos de expressa previsao legal ou em
prol do contribuinte, com fulcro no art. 106 do CTN:

No que concerne a alegacdo do Contribuinte de que ato
declaratorio tenha retroagido em seu prejuizo, cito trechos da decis@o ora recorrida
como razdes para decidir (fls. 396 e 397) que bem expressam o ocorrido:

A impugnante alega que além da interpretagdo incorreta da clausula do referido
Aditivo 06, a Receita também aplicou de forma incorreta a retroatividade de uma
norma.

A alegacdo da impugnante de que ndo cabe a retroatividade do Ato Declaratério
Executivo (ADE) n° 155 de 24 de maio de 2011 ao nosso ver ndo procede, primeiro
porque o auto de infracdo ndo se baseou no ato declaratério, uma vez que pela sua
natureza este ndo tem carater normativo. O auto de infracdo foi lavrado com base
nas normas existentes a época dos fatos que disciplinavam os regimes especiais de
REPETRO e de Admissdo Tempordria.

O Ato Declaratério executivo visa tdo somente reconhecer uma situagdo, ou um
direito preexistente, e desta forma ndo se enquadra no conceito das normas
complementares de direito tributario, pois ndo visam a complementar tratados, leis
ou decretos, por isso nao obedecem aos mesmos prazos de vigéncia daqueles.

No caso em estudo, o ADE n° 155 de 24 de maio de 2011, retratou uma situacao
existente _que foi o encerramento do regime de Admissdo Temporiria cuja
beneficiaria era a impugnante.

O fato juridico que determinou a extingdo do regime, foi o Aditivo n° 06 para
Cessdo dos Direitos e Obrigacdes Decorrentes do Contrato 2050.0030633.07.2,
sendo que a situagdo de extingdo decorreu do disposto nos artigo 8 da IN RFB
844/2008 e do artigo 10 da IN SRF 285/2003 que prevé que o regime de Admissao
Temporaria e a habilitacdo ao Repetro tem duragdo equivalente ao Contrato de
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prestacdo de servigos ou afretamento. Desta forma findo o contrato de afretamento
que serviu de base para a concessdo do Regime de Admissdo Temporaria, por
conseqiiéncia finda-se o regime.

Logo ndo houve nenhuma norma implantada pelo ADE, nem a criacdo de uma
situacdo juridica, havendo somente no caso uma declaracio do novo prazo de
término do regime de Admissdo Temporaria, sendo que a Receita Federal poderia
lavrar o auto de infracdo sem a publicacdo do ADE, apenas com o conhecimento do
referido Termo Aditivo n° 6, € da constatacio de que a impugnante, quando
beneficiaria do regime ndo adotou nenhuma das medidas de extincdo do regime
previstas no artigo 15 da IN SRF 285/2003.

Diante do exposto, a publicacdo do ADE 155/2011 com data retroativa do término
do regime de admissdo temporaria, ndo fere o principio da IRRETROATIVIDADE
das normas, posto que as normas utilizadas para reconhecer a data de 26/01/2011
como data do final do Regime em que a impugnante era beneficiaria, a saber a IN
SRF 285/2003 e a IN RFB 844/2008, foram editadas anteriormente a data que consta
do referido ADE. (grifou-se).

Como visto acima, no voto da decisdo ora embargada fez-se mengdo ¢ levou-se em
consideragdo o aditivo. Salientando que os embargos de declaragdo ndo se prestam a rediscutir matéria
ja decidida.

Com isso posto, por entender que houve descumprimento do REPETRO, que nio ha

omissdo na decisdo ora embargada, visto que a matéria foi apreciada pela Turma de Julgamento, voto
por ndo conhecer dos embargos interpostos pelo Contribuinte.

(assinado digitalmente)

Valcir Gassen



